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Julio 
. , 

areia e eto or u a 
Com a unanimidade dos 40 

parlamentares, o deputado Julio 
Cezar Garcia (PFL) foi eleito o 
novo presidente da Assembléia 
Legislativa do Estado de Santa 
Catarina na tarde do dia 1 ° de 
fevereiro. Na história recente do 
Parlamento, este feito foi alcan
çado anteriormente por outro pe
felista, deputado Pedro Bitten
court, em 1995, quando também 
recebeu os 40 votos. Em 1991, o 
deputado Gilson dos Santos ob
teve 39 votos e uma abstenção. 

Já como presidente, Julio Gar
cia conduziu a votação que esco-

lheu os demais nomes que com
põem a Mesa. Apresentados em 
chapa única no rastro do entendi
mento para a Presidência, foram 
confirmados, pelos 40 parlamen
tares, o peemedebista Herneus de 
Nadal, para a 1 a vice-presidência, 
o tucano Djalma Berger, como 2a 

vice-presidente, o progressista Lí
cio Mauro da Silveira, para 1° se
cretário, o ex-líder da bancada do 
PT, deputado Pedro Baldissera, 
como 2° secretário, o deputado 
Valmir Comin (PP), para 3° secre
tário, e o petista José Paulo Sera
fim no cargo de 4° secretário. 
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Curitibanos, Videira, Pinheiro Preto, 
Tangará e rei Rogério em foco 

(jato Carlos Kilian) 

Consenso em torno de Garcia (ao centro) e dos integrantes da Mesa (à esquerda) 

Reforma de Estado 
está em discussão 

o Legislativo está, desde o dia 
12 de janeiro, apreciando um paco
te de 16 matérias que integram a re
forma de Estado preconizada pelo 
governo estadual, além de outras 
proposições que já estavam em 
tramitação na Casa antes do início 
do recesso parlamentar, em dezem
bro do ano passado. Os deputados 
foram convocados extraordinaria
mente pelo Poder Executivo, autor 
de todos os projetos, a partir do dia 
10 de janeiro. No dia 18, o governa
dor Luiz Henrique da Silveira foi ao 
Plenário para explicar o pacote. 

Seis pontos centralizaram as di
vergências, dúvidas e provocam po
lêmicas acirradas: reforma administra
tiva, criação do Fundo Social, siste
ma previdenciário estadual, amplia
ção de atribuições das Organizações 
Sociais, criação da Invest, venda e 
cessão de prédios públicos. Alvo de 
seis audiências públicas, estes proje
tos foram discutidos nos dias 25, 26 
e 27 de janeiro, e 2 de fevereiro, pas
sando então a tramitar nas Comissões. 
A votação em Plenário está prevista 
para os dias 9 e 10, data estabelecida 
para o fim do período extraordinário. 

Luiz Henrique esteve em Plenário para explicar os projetos 
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Transparência e interação 
Ampliar e aperfeiçoar o processo de transparência e intera

ção com a comunidade e perseguir o equilíbrio entre independên
cia e harmonia, estabelecido pela Constituição, estão entre as me
tas para o biênio 2005/2006. _ 

Para intensificar a aproximação com a sociedade catarinense, 
pretendemos valorizar a comunicação - parceira da democracia -, 
através da mídia impressa e eletrônica, e especialmente as rádios, 
qúe,alcançam a todas as faixas populacionais de todas as regiões 
do Estado e levam a notícia instantaneamente, através de boletins 
informativos ou êntrevistas ao vivo. Vamos fortalecer e aperfeiçoar 
os veículos de comunicação da Casa - rádio, jornal e TV AL -para 
que possam aprofundar, cada vez mais, as informações sobre a 
atuação de todos os parlamentares e transmiti-las ao maior núme
ro possível de cidadãos. A comunicação tem importância vital no 
processo de minimizar a' distância entre representantes e repre-
sentados. ' 

A eleição unânime, através do voto nominal e abêrto, fortale
ceu este Poder e aumentou a responsabilidade de corresponder às 
expectativas dos 39 deputados, que acreditaram na capacidade-de 
agregar para fortalecer. Aumenta também o compromisso com o 
propósito de dar continuidade às últimas três administrações -
d,os deputados Gilmar Knaesel, Onofre Agostini e Volnei Morasto
ni, respectivamente - que, de maneira exemplar, souberam ade
quar a Assempléia Legislativa ao momento atual. Pretendemos 
implantar uma administração compartilhada nas ações parlamen
tares, com todos os deputados e, no setor adniinistrativo, ouvindo 
e valorizando os servidores, através de sua associação e seu sindi
cato. Enfim,. promover um processo participativo, focado no forta
lecimento e no engrandecimento do Poder Legislativo Estad~al, o 
mais democrático, por abrigaÍ múltiplas tendências e proporcio
nar o exercício diário do respeito ás diferenças, além da discussão 

. aberta com todos os segmentos interessados, sobre as questões de 
interesse da·pópulação. . . 

Pretendemos administrar da mesma forma elevada e agrega
dora que nos permitiu chegar a bom termo no processo de eleição, 
para que, ao final de nossa missão nesta Presidência, possamos 
fazer um balanço positivo de um trabalho profícuo, em benefício 
da sociedade catarinense. Não queremos imprimir marcas pesso
ais, porque o poder é efêmero - a instituição, sim, é perene -, mas 
desejamos administrar de portas abertas a todos os parlamentares 
e aos representantes da sociedade organizada. Vamos buscar sem
pre o consenso, priorizando os interesses dos catarinenses que, 
com votos de confiança, nos tomaram seus representantes e espe
ram de nós trabalho sério e conduta ética, responsável, justa e 
transparente. Centrados nesses princípios, assumimos o desafio 
de dirigir, democraticamente, a Assembléia Legislativa, com a cer
teza de que essa eleição desencadeou o início de um momento 
novo, marcado pelo amadurecimento e pela evolução do processo 
político, que se sobrepuseram aos interesses pessoais. Temos aqui 
um Parlamento composto de forma heterogênea e capaz de contri
buir, efetivamente, para o aperfeiçoamento da elaboração de proje
tos de lei e da fiscalização das ações do Executivo; papéis a serem 
desempenhados pelo Poder Legislativo, além da atuação como 
mediador em situações conflituosas. 

Deputado Julio Garcia - Presidente 

ALNotÍcias- O que significa ocu
par a Presidência com o aval dos 39 de
putados? 

Julio Garcia - Foram poucas as si
tuações em que isso ocorreu. Há 10 
anos, o deputado Pedro Bittencourt 
(PFL) também se elegeu com 40 votos. 
Eu participei naquela eleição na condi
ção de cabo eleitoral, e nesta, na condi': 
ção de' presidente eleito. Graças ao apoio 
recebido de meus companheiros de As
sembléia, que foram incansáveis na 
construção deste projeto. Isso significou 
um projeto que não trata da vitória do 
deputado.]ulio Garcia e nem da Mesa. 
Mas, sim, uma vitória do Poder Legisla
tivo, de forma transparente, com voto 
aberto e participação de todos. Eu me 
sinto recompensado por todo um traba
lho, mas com uma responsabilidade 
muito grande de presidir a Casa, pela 
forma tão har.Q1ônica e democrática com 
que ocorreu a eleição. Satisfeito, mas evi
dentemente cônscio da responsabilida
de que tenho pela frente, que não é pe
quena. 

AL Notícias - Como se déu o processo 
que culminou com a sua escolha por unani
midade? 

JG - Os líderes conduziram de forma 
tão competente, tão i'espeitosa toda esta ne
gociação e no fundo tinha a esperança e a 
expectativa de que nós fossemos compor. O 
meu objetivo não eram os 40 votos, mas a 
participação das instituições. Houve compre
ensão de todos os lados. Cada um cedeu um 
pouco, não houve nenhum conchavo, nenhu
ma negociação a portas fechadas. A impren
sa que acompanhou é testemunha do quanto 
foi aberto todas as negociações; com infor
mações diárias do que estava acontecendo. 
Ninguém escamoteou nenhuma informação 
e acho que este foi o segredo do sucesso. 

AL Notícias - Qual as ações que p~e
tende imprimir num primeiro momento, 
como presidente da Alesc? 

JG- O poder é perene, os atos continu
am, a Assembléia continua, os procedimen
tos da presidência continuam. Eu apenas vou 
dar prosseguimento ao que vinha sendo rea
lizado neste mês de janeiro pelo deputado 
Onofre Agostini (PFL) e, anteriormente, pelo 
ex-presidente Volnei Morastoni (PT). Não mu-

daremos a rotina da Assembléia, vamos apenas 
aperfeiçoar o que está sendo feito de bom e cons
truir uma administração com muito diálOgo e com 
muita participação. ' 

AL Notícias- O senhor pretende imprimir 
uma marca pesso~l a sua gestão? 

JG - Eu não sou a favor de marcas pesso
ais. A administração pública é uma coisa de 
muita responsabilidade. O que eu pretendo é 
ampliai' tudo aquilo que vem sendo feito de 
bom, e eu lembro aqui os mais recentes presi
dentes, os deputados Gilmar Knaesel (PSDB), 
Onofre e Morastoni, que foram muito compe
tentes na abertura que deram à Assembléia, na 
interação com a sociedade. Acho que a TV AL 
ajudou muito. Muitos instrumentos foram cria
dos nessas três administrações de modo que a 
Assembléia se adequasse, se adaptasse, àreali-
dadeatual. ' 

AL Notícias - Como ficam as composições 
nas comissões técnicas da Casa, uma etapa subse
qüente ao processo que elege o presidente e a Mesa? 

JG - Em função da convocação extraordi
nária' as comissões continuam funcionando 
como estabelecidas anteriormente. A partir do 
dia 15, com a volta das atividades normais, se
rão formadas de acordo com o entendimento já 
firmado entre todos os partidos. (SD) 
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'Acordos permitiram votação tranqüila 
• (JOIO Carlos Kilian) . 

ScheilaDziedzic rique BIasi 

A 
primeira eleição para esco

lha do presidente do Poder 
Legislativo e da Mesa, reali
zada com voto aberto e nomi-

naI, foi bastante tranqüila e durou ape
nas 15 minutos. Vários deputados res
saltaram os esforços pelo entendimento' 
e pela transparência do processo. O que, 

. segundo o presidente eleito, deputado 
Julio Garcia (PFL), dá contornos vitorio
sos a um processo em que prevaleceram 
as negociações buscando o respeito às 
instituições partidárias. "Não houve so
breposições de negociatas e interesses 
pessoais. Nesta eleição, vitorioso foi o 
Parlamento. E uma eleição com a totali
dade dos votos aumenta ainda mais meu 
compromisso", avaliou. 

(PMDB), disse que 
mais uma vez o seu . 
partido praticou 
um gesto em favor 
do PSDB, permitin
do que houvesse 
consenso nas esco
lhas, que também 
envolvem as presi
dências das comis
sões técnicas. "Po
rém, não poderia 
haver melhor des
fecho. Tivemos um 
diálogo aberto, 
transparente e sem 
precipitações" , 
concluiu. 

O líder dp 
Em seu primeiro pronunciamento na 

presidência, Julio Garcia agradeceu a Deus 
pela: realização de um sonho, aos filhos 
pela compreensão da ausência, à mãe pe
los ensinamentos de lealdade e sincerida
de e aos demais parlamentares. Ele fez men
ção especial ao deputado Jorginho Mello 
(PSDB) que, a princípio, se colocou tam
bém na disputa pelo comando do Legisla
tivo, mas que "com um diálogo de alto ní
vel" possibilitou o entendimento permi
tindo a participação de todos os partidos. 
Garcia disse ainda que pretende dar con
tinuidade a ações iniciadas em adminis
trações anteriores, priorizando a transpa
rência nas relações da Alesc com a socie
dade e também uma administração com
partilhada com os parlamentares e entida
des representativas dos servidores da Casa. 

. PFL, deputado An
tônio Ceron, disse 
que sua bancada 
também primou 
pelo entendimento 
cedendo ao PT 

Julio Garcia vai conduzir o Legislativo por dois anos 

Entendimentos -A condução de cha
pa única, tanto para a Presidência quan
to para o restante da Mesa, envolveu en
tendimentos entre as diversas bancadas . 
O líder do governo, deputado João Hen-

uma vaga que caberia ao partido nas 
comissões técnicas. Fez questão de sa
lientar ainda o mérito pessoal do de
putado Julio Garcia nas costuras que 
permitiram o resultado. Segundo ele, 
apenas duas situações foram postas 
pelo PFL, PMDB e PP, bancadas que 
apoiaram a candidatura em primeira 
hora: que não cedesse o cargo de 10 

vice-presidente, ocupado por Herneus 
de NadaI, e nem aceitasse proposta de 
divisão de mandato. '~lém da gran
deza de gesto dos deputados Jorginho 
Mello e Clésio SaJvaro, ambos do 
PSDB, que deixou de lado suas dife
renças regionais, o voto aberto também 
contribuiu para o sucesso desta vota
ção", afirmou Ceron. 

Espaços - O deputado Gilmar Kna
esel considerou que seu partido, o PSDB, 
obteve duas grandes vitórias ao final do 
processo: a unidade da bancada e o 
avanço na ocupação de espaços. Já para 
o ex-líder do PT, deputado Pedro Bal
dissera, se fossem ser atendidos todos 
os desejos pessoais, as vagas seriam pou
cas. Porém, considerou positivo os en
caminhamentos que tiveram pa,rticipação 
determinante das maiores bancadas da 
Casa. "O PT está muito bem contempla
do, com um espaço significativo, até 
mesmo em respeito a sua condição de 
maior bancada. Júlio Garcia teve uma 
postura muito transparente, aberta, fran
ca, com diálogo. Ele foi exemplar no pro
cesso, haja visto o resultado." 

Deputadas pr testam 
Apesar de nascido de um grande acordo 

envolvendo todas as legendas partidárias, a com
posição da Mesa foi alvo de protesto das duas 
únicas parlamentares. "Não posso deixar de re
gistrar o meu protesto, mesmo dando meu voto à 
chapa que vai compor esta Mesa, em nome de 
todas as mulheres catarinenses", discursou a pe
tista Ana Paula Lima, lembrando os nomes de 
mulheres que marcam a história do Estado, como 
a ex-deputada Antonieta de Barros e a " heroína 
dos dois mundos", Anita Garibaldi. 

Ao ser chamada para dar seu voto, a depu
tada Odete de Jesus (PL), acompanhou a colega. 
"Quero manifestar minha profunda tristeza por 
não ver uma mulher ocupando um cargo nessa 
Mesa. Ela brilharia mais, tenho certeza", disse. A 
parlamentar parabenizou o novo presidente e os 
novos membros. A deputada ocupou a za se
cretaria, durante a gestão do deputado Onofre 
Agostini (PFL), de ZOOO a ZOOZ. (MMV) 

(joro Carlos Kiliall) 

Odete, em primeiro plano, no momento do protesto, e Ana Paula, ao fundo 

Comissões 
têm presidentes 

definidos 
A maioria das 14 comissões 

técnicas já está com seus presiden
tes definidos. O PT terá a presidên
cia das comissões de Finanças e Tri
butação, com WilsoJ:'l Vieira - Denti
nho; de Legislação Participativa, com 
Francisco de Assis, de Trabalho, Ad
ministração e Serviço Público, com 
Afrânio Boppré, e de Segurança Pú
blica, com Dionei Walter da Silva. 

Ao PFL caberá a presidência 
das comissões de Saúde e de Econo
mia, Ciência e Tecnologia, respecti
vamente com os deputados Antônio 
Aguiar e Gelson Merísio. Sérgio Go
dinho (PTB) fica com Thrismo e 
Meio Ambiente. O PP terá a presi
dência das Comíssões de Agricultu
ra, com Reno Caramori, e de Relacio
namento Institucional, Comunicação, 
Relações Internacionais e Mercosul, 
com Celestino Secco, que também 
ocupará a presidência da Escola do 
Legislativo. 

Na cota do PSDB, o deputado 
Jorginho Mello fica com a presidên
cia da Comissão de Justiça. Os tuca
nos ficam também com as comissões 
de Direito e Garantias Fundamentais 
e de Ética e Decoro Parlamentar, que 
poderá ser trocada com alguma Co
missão já designada para o PMDB. 
Os peemedebistas ficam com as co
missões de Transporte e Desenvolvi
mento Urbano e Educação, Cultura e 
Desporto. Até 15 de fevereiro perma
nece a atual composição. Julio Gar
çia, que presidia a cq, deverá ser 
substituído por Antônio Ceron. (SD) 
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Retratos de Santa Catarina 
Videira, Tangara .e PinJ:leiro' Preto 

Abrindo as ~djç~es deste ana do , 
Projeto Retratos d~ Santª Cata 
rina - idealizado pelp deputa

do Onofre Agostini (PFL) que presidiu 
a .Casa no último mês -, representantes 
dos municípios de Videira, Tangará e 
Pinheiro Preto apresentaram-se na noi
te de.segunda-feira (24) na Assembléia 
Legíslativa. Enfi:e os objetivos do Re
tratas estão a valorização da culturá e 

Henr~que da Silveira, secretários de Es
tado, o prefeito de Tangará, Faustino 
Panceri, o vice-prefeito de Videira, 
Eduardo Gelinsky, o ex-prefeito de Pi
nheiro Preto, Délcio Bressan, e convi
dados. Os representantes de cada mu
nicípio receberam uma placa como lem
brança de sua participação no projeto; 
que foram entregues pelos deputados 
Reno Caramori (PP), Antônio Ceron 

(PFL) e Sérgio Godinho (PTB). mentou os municípios pela apresenta-
~o.· . ' 

das tradições des 
municípiôs catari
nenses. 

.Localizados no 
Vale da Uva e do Vi
nho, na região Meio
oeste do Estado, as. 
cidades destacam-se 
no cenário catari
nense e nacional 
pelo cultivo e in
dustrialização da 
uva em grande esca
la, o que resulta em 
vinhos de qualida
de reconhecida. 
Prestigiando o 
evento, alé'm de 
Agostini e vários 
parlamentares, esti
veram presentes o 

Em nome dos prefeitos do Vale da 
Uva e do Vinho, falou Faustino Pance
ri, prefeito de Tangará. "Esse é um dos 
roteiros turísticos, com reconhecimen
to da Santur, que retrata a pujança e a 
trajetória de sucesso construída em San
ta Catarina." Em seu pronunciamento, 
o governador Luiz Henrique parabeni
zou Agostini pela iniciativa e cumpri-

Todos também acompanharam 'a 
apresentação do Quarteto Helvetia, dos 
grupos Cantoria, de Tangará, e de dan
ças folclóricas alemãs Wunderwald. Ao 
final da apresentação, foi servido um co
quetel com produtos da região e com de
gustação dos vinhos e espumantes pro
duzidos pelos três municípios. (RMPP) 

(foto Carlos Kilian) 

Vinhos vão para a China 
Um dia depoi da apresentação, o presidente da Gã.mara 

do ComéIci.o e Indústria BJ:élSii-CI:ú.na. CIlarles Thng, recebeu 
das má do deputado Onofre Agostini (PFL) algumas gaci:afas 
de vinbo e espumantes produzidos nas t:res cidades. A entrega. 
fei feita a pedido da prêprio Tang. 

os supennercados chineses enconttamos vinhos e es
pumantes prédtlZÍdos em todo e mundo, menas os brasilei
ros. E nós já estivemos no aílo passado na viníoolaAurora. em. 
Bento Gonçalves (RS) • explicou 'lãng, assinalando que este 
seria um primeiro passo parà aguçar o interesse comercial pelo 
vinha brasileircil e principalinente, pela produção ca.tarinense. 

"Tenho certeza de que o vinho produzido em nosso Esta
do é o melhor do país. O interesse demonstrado pelo presi
dente da Câmara Brasil-CIii.na deixa-nos satisfeitos per mostrar 
resultados concretos do projeto • ãfirmou Agostini (MM\l) 

g o v ern a d o r L u i z Danças troJlicioruds conqJletanun O brilho do. noiú dos vinhos 

Curitibanos 

C aminho.e lugar de pou
so de tropeiros vindos 
de Curitiba, no Para

ná, e do Rio Grande do Sul, o 
município de Curitibanos, 
maior produtor de alho do 
país e maior exportador de ca
bos de vassouras do mundo, 
foi o homenageado da noite de 
terça-feira (25). Fundando em 
junho de 1869, sua população 
de 36 mil habitantes é hoje 
um misto de etnias iniciado 
com os caboclos, aos quais se 
juntaram italianos, alemães e, 
mais tarde, japoneses que tra
çaram e continuam escreven
do a história do município. 

A homenagem foi aberta 
pelo então presidente da Casa 
e idealizador do Projeto Retra
tos de Santa Catarina, depu
tado Onofre Agostini (PFL) , 
que também já foi prefeito da
quela cidade. Após chamadas 
as autoridades, foi apresenta
do um vídeo produzido pela 
TV AL, contando a trajetória 
do município. "O vídeo dis
pensa quaisquer palavras. 
Mas, tenho que dizer o quan
to é importante este evento 
para nós curitibanenses, mos
trando as potencialidades eco-

nômicas, a nossa cultura, a 
nossa capacidade produtiva, 
a nossa história, e dizer que 
o nosso povo sofreu para fa
zer parte da história: catari
nense e brasileira. Hoje, com 
os pés no chão, com os 
olhos voltados para o futu
ro, podemos dizer que cum
primos com a nossa obriga
ção para a construção deste 
país", disse emocionado o 
prefeito da cidade, engenhei
ro Wanderley Teodoro Agos
tini. O prefeito referiu-se a 
.fatos históricos marcantes do 
município, que esteve no 
centro da Revolução Farrou
pilha e foi incendiado em 
1914, durante a sangrenta 
guerra do Contestado, na 
qual centenas de curitiba
nenses lutaram e morreram. 

"Ninguém gosta do 
abstrato. Sem conhecer não 
podemos amar. S6amamos 
no abstrato a Deus. Por isso 
reafirmo, para gostarmos de 
nosso estado, dê nossos 
municípios, temos que co
nhecer, principalmente a 
fertilidade do coração do 
nosso povo", sintetizou 
Agostini. O evento contou 

com a apre
sentação de 
grupos musi
cais locais, 
como o regio
nalista Fogo 
de Chão. En
tre as autorida
des presentes 
estavam o ex
governador 
Ivo Silveira, os 
desembarga
dores Pedro 
Manoel Abreu 
e Rogério Le
mos, que fo
ram juízes por 
muitos anos 
em Curitiba-

(joto Carlos Kilian) 

nos, o verea
dor Juarez Gar

Casa cheia para conheeer a cidIl4~ tpU jü;a no coraçíio do Esf4llo 

cia, representando a Câmara 
de Vereadores da cidade, o 
deputado Manoel Mata 
(PMDB) , que representou o 
governador do Estado, além 
dos deputados Antônio Ce
ron (PFLJ, RomÜdo Titon 
(PMDB), Lício Mauro da Sil
veira (PP), Reno Caramori 
(PP), Nelson Goetten (PFL), 
Odete de Jesus (PL) e Djalma 
Berger (PSDB). (MMV) 

Projeto nacional 
Durante a apresentaçâo de 

Curitibanos. ao receber a palavra 
para falar em nome dos deputa
dos daCasa; o deputado federal 
Ivan Ranzolin (PP] Bmmeiou a 
fJ:'8m itaçãGdeprojetodélei de sua 
autoria. transpondo para nível 
nâf;:ional o Projete Retratos AA 

Santa Catarina. 'ldéias como esta 
devem ser copiadas e espero a 
aprovação do meu projeto insti
tuindo o Retratos do Brasil, e que 
Santa Catarina seja o primeiro 
~doa~ap~tadoaoB~
sU através da Câmara dos Depu
~dos''' disse-Ranzolin. 
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Frei Rogério 

Município com a maior 
colônia japonesa do 
sul do país, Frei Rogé

rio foi a estrela da noite de 31 de 
. janeiro, no Projeto Retratos de 
Santa Catarina, mostrando sua 
economia e cultura. O evento con
tou com a presença do então pre
sidente da Casa, deputado Ono
fre Agostini (PFL), do governador 
Luiz Henrique da Silveira, dos de
putados Reno Caramori (PP), Ro
mildo Titon (PMDB) , Jorginho 
Melo (PSDB) e Dionei Walter da 
Silva (PT), do ex-governador Ivo 
Silveira, do prefeito do municí
pio, Antônio Moacir Darol, do de
putado federal Odacir Zonta (PP), 
do presidente da Associação Cul
tural Brasil-Japão, Hirotaka Onaka, 
do presidente da Associação dos 
Produtores de Pêra e da Associa
ção das Vítimas e seus Descen
dentes da Bomba Atômica de 
1944, Tetsuo Osawa, entre outras 
autoridades. 

A noite de Frei Rogério ini
ciou com a apresentação de au
dio-visual produzido pela TV AL 
sobre o município de clima tem
perado que guarda hábitos e cos
tumes orientais. Em seguida, o 
prefeito Antônio Darolfez um bre
ve discurso, destacando a tenaci
dade dos colonizadores japoneses 
e também italianos e alemães, e a 
preservação das culturas. 

Representando a Associa-

ção Cultural Brasil-Japão, Onaka 
fez a sua saudação em japonês, 
traduzida por sua filha, lembran
do a colonização do município e 
o seu desenvolvimento. Em se
guida, Caramori e Titon fizeram 
uma saudação ao município res
saltando também a importância 
dos colonizadores italianos, des
tacando a etnia japonesa da ci
dade, fundada em julho de 1995. 
Agostini homenageou Takashi 
Chonan. ''Um pequeno homem, 
mas de grande competência e que 
poucos sabem que, atrás dele, 
está o início do cultivo 
de alho no Brasil. Com a 
semente do alho foram 
solucionados graves pro
blemas sociais no Planal
to Serrano", observou. 

e a arte marcial 
Kendô. O gover
nador Luiz Hen
rique da Silvei
ra chegou a tem
po de fazer sua 
homenagem ao 
município e 
seus coloniza
dores, e também 
de participar da 
cerimônia do sa
quê, juntamente 
com os parla
mentares e auto-

O parlamentar des
tacou a história da cida
de escolhida para ser o 
lar de seis sobreviventes 
da bomba de 1944 e que 
deram início ao cultivo da 
fruta. Também é uma das 
duas cidades do mundo 
que possuem o Sino da 
Paz (a outra é Nova York), 
que homenageia sobrevi
ventes da Segunda Guer
ra Mundial. Na seqüên
cia do evento, foram apre
sentadas atividades artís
ticas e culturais, como 
dança italiana e japonesa 

Danças tfpicas encantaram os presentes 

Kilian) 

A cerimônia do saquê foi prestigiadll pelo governador e deputados 

ridades presentes. 
O município - Além de ja

poneses, integram a população 
de 3.100 habitantes de Frei Ro
gério descendentes de imigrantes 
italianos, alemães e caboclos. 
Fundado em 1995, sua economia 
gira, principalmente, em torno da 
fruticultura, com a produção de 
maçã, ameixa, nectarina, pêsse
go e da pêra japonesa, sendo esta 
última a que tem projetado a ci
dade no país e no exterior, dan
do-lhe o título de Capital Nacio
nal da Pêra Japonesa. 

A cultura japonesa está em 

toda a cidade - no artesanato, na 
dança, nas vestimentas, na deli
cadeza das flores de cerejeira. 
Muitos turistas visitam o Parque 
Sino da Paz, que homenageia os 
sobreviventes japoneses da Se
gunda Guerra Mundial, e o Par
que Sakura, arborizado com es
pécies trazidas do Japão, princi
palmente cerejeiras. A cidade 
também realiza várias festas ao 
longo do ano, como a Undokai, 
entre abril e maio; a Enguei-Kai, 
entre julho e agosto, e a Sakura 
Matsuri, ou Florada da Cerejei
ra, em setembro. (CA) 

Homenagem à Seicho-no-ie 
(jOIOS Carlos Kjlian) 

A Seicho-no-ie foi b,ome
n é!.geada peta Assem
bléia Legislativa, na noi

te do dia 25, em sessão solene 
em comemoração à Lei nO 
13.176/04 que instituiu a data 
de 22 de novembro como o Dia 
Estadual da Seicho-no-ie. A ses
são foi presidida pelo deputa
do Onofre Agostini (PFL), re
querente da sessão e autor do 
projeto. A data é a mesma do 

Agostini e Yoshihico Iussaca 

nascimento do mestre e funda
dor da doutrina, o japonês Ma
saharu Taniguchi. 

"Taniguchi traduziu o ób
vio, que o homem é o filho de 
Deus. Através de simples lei
turas, Taniguchi mudou a vida 
das pessoas e esse é u:i:n fato 
significativo. A conscientização 
de que todos os seres vivos são 
filhos de Deus, trouxe a cura 
para doenças e até negócios 

prosperaram" , 
afirmou Onofre. 

De acordo 
com o supervisor 
administrativo 
da regional de 
Santa Catarina, 
Saul Antônio 
Brandalise, a ho
menagem foi jus
ta e merecida. ''A 
nossa filosofia 
traz para seus 
simpatizantes e 
adeptos sabedo
ria, amor, vida e 
harmonia. Tenho 
um orgulho pro
fundo por este 
ato histórico e 
gratidão a todos 
os deputados e 
deputadas por 

Representantes da organização comemoraram o reconhecimento da Alesc 

este gesto de bravura." O pre
sidente da organização no Bra
sil, Yoshihico Iuassaca, que 
também concedeu uma entre
vista coletiva à imprensa du
rante a tarde, onde explicou 
que nem todos os estados bra
sileiros contam com uma lei 

como a aprovada em Santa Ca
tarina. "Os participantes da 
Seicho-no-ie estão muito con
tentes e sentindo-se muito hon
rados com a homenagem, já 
que nem todos os estados apro
varam a lei que institui o dia 
22 como o Dia da Seicho-no-

ie." Ele também falou sobre 
como funciona a organização. 
''As portas da Seicho-no-ie es
tão abertas para que qualquer 
pessoa entre. Entre as publica
ções da organização, estão as 
revistas Fonte de Luz, Pomba 
Branca e Mundo Ideal. (DAB) 
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Governa or no Plenár-o 
Apesar de convocado 

desde o dia 10 de janeiro, o 
Legislativo só recebeu o pacote _da 
reforma dois dias depois, das mãos 

do próprio governador Luiz 
Henrique da Silveira. Os projetos 

foram recebidos pelo deputado 
Onofre Agostini (PFL), que presidiu 

a parlamento catarinense durante o 
mês de janeiro, depois que o 

,ex-presidente, Volnei Morastoni (PT) 
deixou o cargo para assumir a 

prefeitura de Itajaí. No dia 18, Luiz 
Henrique voltou à Casa e, durante 

quatro horas e meia, explanou os 
principais pontos da reforma 

administrativa e a proposta 
de criação do Fundo Social 

(veja nas páginas 7 e lO), ouviu 
e respondeu questionamentos 

dos parlamentares. 
Luiz Henrique durante explanação. C6m a nova estrutura, defendeu, haverá um salto no desenvolvimento 

1- Matérias que já 
estavam na Casa: 

- Medida Provisória nO 114/04, que dá à 
Secretaria da Segurança Pública poder discri
cionário para nomear comandos e praças do 
Corpo de Bombeiros - APROVADA 

- Projeto de Lei nO 316/04, que autoriza 
o Executivo a alienar imóveis em 
Florianópolis; 

- Projeto de Lei nO 356/04, que autoriza 
o Executivo a contratar subempréstimo junto 
à Caixa Econômica Federal para informatizar 
o governo através da implementação do 
PNAGE/SC (Programa Nacional de Apoio à 
Modernização da Gestão e do Planejamento 
dos Estados e do Distrito Federal); 

- Projetos de Lei Complementar 29, 30, 
31 e 32, que transformam cargos na Secreta
ria da Educação e Inovação; 

- Projeto de Lei Complementar nO 25/ 
04, que prevê recursos para investimentos em 
ciência e tecnologia; 

- Projeto de Lei nO 397/04, que autoriza 
o Executivo a prestar aval para a Casan. 

2. Matérias entregues pelo governador: 
- Projeto de lei Complementar que 

estabelece novo modelo de gestão para a 
Administração Pública Estadual- refor
ma administrativa; 

- Projeto de Lei que institui o Fun
do Social, socorro aos empresários 
inadimplentes e incentivo aos empresári
os adimplentes que investirem no fundo; 

- Projeto de Lei Complementar que 
altera a Lei Complementar nO 266/04 e a 
Lei nO 3.138/62 (Contribuição Patronal 
Previdenciária); 

- Projeto de Emenda Constitucional 
que altera dispositivos da Constituição Es
tadual (Emancipação da perícia técnica da 
Polícia Civil) - APROVADA 

- Projeto de Lei que dispõe sobre a 
qualificação de entidades como Organiza
ções Sociais (para gerir algumas ativida
des públicas) e a criação do Programa Es
tadual de Publicização e estabelece outras 
providências; 

- Projeto de Lei que altera o Prodec 
(Programa de Desenvolvimento da Empre-

sa Catarinense) e o Fadesc (FUndo de 
Apoio ao Desenvolvimento 
Catarinense) ; 

- Projeto de Lei que dispõe sobre 
o objeto, a estrutura e o funcionamen
to da Santa Catarina Rnticipações e in
vestimentos S/A - Invest/SC - e regu
lamentação das PPPS (Parcerias Públi
co-Privadas); 

- Projeto de Lei que autoriza o 
Executivo a prestar aval para as insti
tuiçóes de ensino superior do Siste
ma Acafe para financiamento junto à 
Finep (Financiadora de Estudos e Pro
jetos); 

- Projeto de Lei que altera dispo
sitivos da Lei nO 5.983/81 e da Lei nO 
3.938/66 (que trata de parcelamento de 
débitos junto à Fazenda); 

- Projeto de Lei que altera dispo
sitivo da Lei nO 5.684/80 (fretamento 
de transporte escolar); 

- Projeto de Lei que dispõe sobre 
a instituição do Sistema de Transfe-

rências de Recursos Financeiros do fun
do Estadual de Saúde aos fundos muni
cipais para o setor Saúde; 

- Projeto de Lei que dispõe sobre a 
prorrogação de contrato por prazo deter
minado para o Sistema de Atendimento 
ao Adolescente Infrator e contratação sem 
concurso dos professores ACTs -APRO
VADO 

- Projeto de Lei que cria o Funsase 
(Fundo do Plano de Saúde dos Servido
res Estaduais); 

- Projeto de Lei que-autoriza a ces
são do uso de imóvel (terreno) em 
Florianópolis para a Associação de Vo
luntários do Hospital Joana de Gusmão; 

- Projeto de Lei que autoriza a ces
são de uso de imóvel (prédio da Secreta
ria da Fazenda), por prazo de 24 meses, 
pela Prefeitura de Florianópolis; 

- Projeto de Lei que autoriza a doa
ção de uso de imóvel (terreno) em 
Florianópolis para a construção do Cen
tro de Eventos em Canasvieiras. 

Servidores manifestam-se contra reforma 
Servidores públicos de 18 sindicatos e as

sociações estaduais fizeram manifestação no dia 
31, no Plenário, contra a reforma administrativa 
e os projetos de lei que prevêem a criação de um 
Fundo do Plano de Saúde dos Servidores Públi
cos e a transformação do Ipesc (Instituto de Pre
vidência do Estado de Santa Catarina) em funçlo 
de aposentadoria. A manifestação foi organizada 
pelo Fórum dos Servidores Públicos Estaduais. 

Dentre as alterações, as que mais-mobiliza
ram os servidores, segundo o presidente em exer
cício do Sintespe (Sindicato dos Trabalhadores 
do Serviço Público Estadual), Maurino Silva, fo
ram as que propóem a extinção e privatização de 

alguns serviços públicos. 
Quanto ao fundo de previdência, o princi

pal temor é a dificuldade que o Instituto pode 
ter para pagar as aposentadorias no futuro. So
bre a criação do Fundo do Plano de Saúde dos 
Servidores Públicos, ao qual também são con
trários, alegam que o projeto de lei não prevê de 
quanto será a contribuição. "Hoje, o servidor 
paga 2,5% para ter o plano. Como a lei não es
pecifica nada, o secretário da Administração te
ria poderes para fazer o que quiser", explica o 
presidente em exercício do Sintespe. Maurino 
Silva explicou que o rombo mensal do Ipesc é 
de R$ 1,7 milhão.(MAP) 



P rbmovida pelas Comissões 
de Constituiçãó e Justiça, 
presidida pelo depurado 

. Tulio Gar$l. (PFL) de Finan
ças e Tributação, presidida pelo de
putado Afrânio Boppré (PT), e de Tra
balho, Administração e Serviço Pú
blico, presidida pelo deputado ~ogé
rio Mendonça - Peninha (PMDB) , os 
parlamentares iniciaram, na manhã do 
dia 25 de janeiro a discussão sobre o 
projeto de lei, de origem governamen
tal, que institui o Fundo Social. A cri
ação deste Fundo, pela argumentação 
do secretário da Fazenda, Max Bor
nholdt, destina-se a financiar progra
mas de apoio à inclusão e promoção 
social, na forma do Artigo 204, da 
Constituição Federal. 

A instituição do Fundo Social 
está provocando fortes reações con
trárias entre os deputados, especial
mente os da oposição e de alguns seg
mentos da sociedade organizada que 
discordam de vários pontos da pro
posta. A polêmica começa com a pre
visão de renúncia do governo sobre 
parte da dívida do ICMS para capta: 
ção de recursos para formação do 
Fundo. Segundo dados da Secreta
ria da Fazenda, a dívida de ICMS 
hoje é de.cerca de R$ 4 bilhões, sen
do R$ 3 bilhões já sob cobrança ju
dicial. Na prática, conforme Bornhol-
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Fundo Social 
Projeto de Lei n° 3/2005 

dt, para cada real inves
tido no Fundo péios 
devedores, dois reais 
seriam perdoados. 

A proposta tam
bém estabelece que;'· 
num limite de 20% do' 
total de transferências 
do mês, a Secretaria da 
Fazenda "poderá ga
rantir a homologação 
prioritária de transfe~ 
rência de créditos de ' 
ICMS decorrentes de 
exportação para contri
buintes que se compro
metam a financiar pro
jetos e ações ligadas aos 
objetivos do FUndo". 
Além disso, vincula 
aos programas desen
volvidos pelo Fundo 
até 0,5% da receita tri
butária líquida e per
mite a compensação em 
conta gráfica do ICMS 
valores ( equivalentes a 

Boppré, Julio Garcia e Vreirão na audiêncÍ4 

no máximo 10% do imposto a pa
gar) doados por contribuintes em 
dia com o Fisco. Outras fontes de 
captação previstas são contribui
ções, doações, financiamentos e 
recursos oriundos de entidades 
públicas ou privadas, nacionais, 

internacionais e estrangeiras. 
Todos os recursos seriam depo

sitados diretamente no Fundo, deixan
do de integrar o caixa do Tesouro do 
Estado. Em conseqüência, deixam de 
ser divididos com os demais poderes, 
órgãos e municípios. 

Deputados e MP apontam inconstitucionalidades 
A promotora de Justiça, 

Márcia Aguiar Arend, fez uma 
das manifestações mais con
tundentes da audiência, sali
entando a aflição do Ministé
rio Público diante da propos
ta. "Esse projeto é uma afron
ta à Constituição, tanto a Fe
deral quanto a Estadual. Ele 
vincula a receita de impostos 
ao Fundo, o que é vedado. É 
inconstitucional e ilegal e avil
ta o próprio princípio da au
tonomia municipal porque o 
Estado é que irá formar convê
nios com os municípios para 
que ele possa pegar o dinhei
ro que já era seu", observou. 

Corroborando com as de
clarações da promotora, o de
putado ·Antônio Carlos Vieira 
- Vieirãe (PP) foi taxativo ao 
anunciar que o pr0jet0 fere a 
Constituição Fedetal em seu Artigo 
167 I inciso IV, e a Estadual, no Artigo 
123, ineiso V, que veda vincular re
ceitas de impostos a órgão, fundo ou 
desBesa, ressalvadas as parcelas per-

o tencentes aos municípios, a destina
ção de recursos para a manutenção e 
o desenvolvimento do ensino e a 
prestação de garaJitias às ope~es de 
ÇJ:edito pOl: antecipação de.receita. 

"Além disso, o Estado deixa 
claJiQ que nãQ quer com partilhar re-

aeila com ninguém e acabar com 
os só.cios. Os demais poderes e os 
municípios terão seus or~entos 
castrados", destacou. O~ deputa
dos do pp, Joares Ponticelli, Reno 
Caramori e Lício Mauro da Silvei
ra, do PT, Afrânio Bopp~é, Vânia 
dos Santos, Paulo Eccel ie Dionei 
Walter da Silva também abriram 
fogo e se aliaram co.ntra a aprova
!ião do Fnn:do. Antônio CeroD 
(PFL) foi mais longe em'suas crí-

ticas e considerou a proposta de 
"imoral". "Pelo Artigo 9° do projeto, 
quem deve imposto terá desconto de 
50% e pode parcelar seu débito em 
até 10 vezes. Isso é uma queima de 
estoque. É um prêmio para o mau 
pagador", complementou Ceron. 

O presidente do Sindicato dos 
Servidores Estaduais, Antônio Battis
ti, e do Sindicato dos Eletricitários, 
Amo Kugner, também manifestaram-se 
contrários à instituição do fundo. 

Defesa 
O líder do governo, João Henrique BIasi 

(PMDB). fez questão de enfatizar que, como 
relator da matéria, está abert-o para conver
sações e para receber emendas que contribu
am com o projeto mas que não retirem a sua 
essência. Estamos atentos a todas as ponde
r8&óes aqui colocadas", infonnou. Frisau ain
da que, de todas as manifestações.. ninguém 
citou o caso da DRU (DeS'VincuJaçáC) de Re
cursos da União). "Se ao governo federal é 
permitido, por que é inconstitucional aos 
estados?'·, questioneu. Os deputaclos 
Hemeus de Nadal e Manoel Motá, atnbos do 
PMDB, e Gilmar Knaesel (PSDBJ defende
ram a iniciativa governamental, salientando 
.que a criação do Fundo possibilitará ao go
verno mais ações para a popúlação necessi
tada e carente. "Com oert-eza, é para a 
melhoria da qualidade de vida de quem pre
cisa", finalizou NadaI. (CAl 
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Sistema previdenciário 
Projeto de Lei Complementar nO 2/2005 e Projeto de Lei nO 12/2005 

segunda audiência 
pública, promovida 
pelas comissões de 

_ ... ..LI..lQ.LI.,ças e Tributação, 
presidida pelo deputado Afrânio 
Boppré (PT), e de Trabalho, Ad
ministração e Serviço Público, pre
sidida pelo deputado Rogério Men
donça - Peninha (pMDB), foi rea
lizada no dia 25 para discutir o Pr0-
jeto de Lei Complementar na 2/05, 
que altera a Lei Complementar na 
266, de 4 de fevereiro de 2004, e a 
Lei na 3.138, de 11 de dezembro 
de 1962, e a proposta que cria o 
Fundo do Plano de Saúde dos ser
vidores estaduais. 

Estavam presentes o secretá

Fundo 
A segunda parte da audiência pública 

foi destinada ao Projeto de Lei na 12/05, que 
cria o Fundo do Plano de Saúde dos Servido
res Públicos, sendo presidida pelo deputado 
Rogério Mendonça -Peninha (PMDB). De acor
do com o secretário da Administração, Marcos 
Vieira, este fundo é decorrente da redefinição 
do Ipesc, já que a lei federal não permite que 
um mesmo organismo preste serviço e benefí
cio. Ele também salientou que, na forma atual, 
é obrigatório aderir à previdência, enquanto o 
FUndo de Saúde passa a ser optativo. 

Mais tempo para estudar, debater e aperfeiçoar a proposta/oi reivinl:licafão unlinime 

rio estadual da Administração, 
Marcos Vieira, o presidente do 
Ipesc (Instituto de Previdência do 
Estado de Santa Catarina), 
Demétrius Hintz,' os deputados e 
alguns representantes de sindicatos.De 
acordo com Hintz, todos os servidores, 
efetivos e inativos, civis e militares, con
tribuirão ao Ipesc com alíquota de 11% 
sobre a remuneração e proventos. A 
contrapartida será de 11% sobre aremu
neração dos servidores ativos, paga pe
los Thês Poderes - inclufdas autarquias e 
fundações -, Ministério Público, TCE 
(Tribunal de Contas do Estado) e demais 
órgãos. 

, Para o deputado Celestino Secco (PP), o 
texto do projeto não está claro. "Os conceitos 
devem estar estabelecidos no artigo que vai re
gulamentar a atividade ou função. Quanto à 
opção pelo Plano de Saúde, ela não está inclu
sa no projeto, que apenas diz que fica criado, 
que adere aos poderes constituídos do Estado 
e se dará através da remuneração de todos os 
contribuintes." Outro ponto criticado pelo par
lamentar foi o percentual de contribuição a ser 
aplicado aos servidores e órgãos. 

O Ipesc será a única fonte pagado
ra das aposentadorias e pensões do Es-

Na manhã do dia 26, as comis
sões de Constituição e Justiça, 
de Finanças e Tributaçãa e de 'fra

balho, pr~sididas respectivamente pelos 
deputados Julio Garpia (PFL), Afrânio Bo
ppré (PT) e Rogério Mendonça - Peninha 

. (pMDB]" c0nduz~am audiência pública 
sobre o projeto que autoriza b governo 
do Estadp a qualificar entidades come OS 
(Organizações Sociais) e a criar o Progra
ma Estadual de Publicização. 

Representante do Executivo, Neri 
dos Santos explicou aos parlamentares 

~ que a iniciativa ancora-se na lei federal 
que instituiu o Programa Nacional de Pu
blicização, porém adequada às necessida
des de Santa Catarina que, através de 
parcerias com Organizações Sociais cre-

,- denciadas, realizarão atividades não ex
clusivas do Estado. As chamadas Orga
nizações Sociais são parcerias entre Esta
do e associações civis, sem fins lucrati
vos. A prop0stà. do governo estadual pre
tende ampliar a p0ssibilidade destas par~ 
cerias. hoje previstas emlei estadual para 

_ atendiménto da área -da saúde, habilitan
do-as à execução de atividades nas áreas 
de ensino, pesquisa científica, desenvol
vimento tecnológico, proteção e preser
vação do meio ambiente, cultura, plane
jamento e gestão, turismo e esporte. 

tado, ponto que mais provocou polê
mica. Os deputados de oposição mani
festaram-se contra e pediram que a vo
tação fique para o período legislativo nor
mal. Representantes de vários sindica
tos demonstraram preocupação e ques
tionaram a falta de estrutura do Ipesc 
para arcar com a atribuição, reclaman
do de não terem sido chamados pelo 
governo para debater o assunto. 

O deputado Celestino Secco (PP) 
afirmou que a proposta não resolve o 
problema previdenciário do Estado. 

''Não acho que deva ser votado no atro
pelo até o fim da convocação. O cenário 
da previdência é dramático", enfatizou. 
Para os deputados Dionei Walter da Sil
va (PT), Paulo Eccel (PT) e Lício Mauro 
da Silveira (PP), a proposta não tem fun
damentação, é inconstitucional e ilegal. 

Segundo Hintz, o lpesc está numa 
situação difícil devido às mudanças da 
legislação. ''Nós arrecadamos R$19 mi
lhões e gastamos R$ 20 milhões só com 
o pagamento da folha. TemosR$ 70mi
lhões de precatórios vencidos", disse. 

O deputado Lício Mauro da Silveira (PP) 
questionou, entre outros fatores; a 'pressa para 
~provação dos projetos. O relator. deputado 
Wilson Vie:ira - Dentinlu;) (PT), indagou ao se
cretário se o governo pagará uma parte de ou
tro plano de s~úde, caso o contribuinte não 
opte pelo Fundo. "Estamos propondo a cria
ção, e não a instituição do Plano", respondeu 
Marcos Vieira. (GMP/DAB) 

Organizações Sociais 
Projeto de Lei n° 4/2005 

De acordo com Santos, todas as 
atividades seriam repassadas através 
de contrato de gestão, com fiscaliza
ção tríplice do governo, Ministério Pú
blico e 1iibunal de Contas do Estado, 
obedecendo à Lei na 8.666, que rege 
as licitações, podendo ter a sociedade 
com o Estado interrompida em caso 
de ineficiência nas atividades. 

Para o deputado Afrânio Boppré, 
o governador Luiz Henrique está en
fraquecendo as funções públicas do 
Estado e trazendo o risco de que as 
OS se tornem correntes de pretensões 
partidárias. 

Já o deputado Gilmar Knaesel 
(PSDB) vê nas OS o acompanhamento 
de uma tendência mundial que é a ins
tituição de parcerias do poder público 
com entidades privadas. 

O deputado Celestino Secco (PP) 
alertou para quatro pontos previstos 
em artigos do projeto de lei. Da ma
neira como está, o servidor público po
derá ser cedido às OS sem possibilidade 
de recusar e os recursos financeiros para 
as 'OS poderão ser ampliados para com
pensar demissão de servidor cedido. Sec
co questiona o artigo que define que o 
servidorperoeberáter as vantagens do car
go a que fizer juz no órgão de origem, 

Dentinho, Peninlw. e Neri dos Santos, coorderuulor do clw.mtulo Projeto Cicerus 

quando ocupar cargo de 10 e 20 escalões 
na Organização Social, sem no entanto 
deixar claro quais serão as funções a se
rem exercidas nestes escalões. Quanto a 
este artigo, o pepebista já preparou emen
da, a qual terá recomendação de acata
mento do líder do governo, deputado João 
Henrique BIasi (PMDB), ao relator da ma-

téria, deputado Herneus de NadaI 
(PMDB). 

BIasi alertou o desvirtuamento da 
discussão para o campo ideológico. ''Ha
verá um partilhamento de responsabili
dade, na mesma esteira d.o que 0 governo 
federal irá fazer através das PEPs (Parceri
asPúblico-privadas)", ~entou. (SD) 
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Santa Catarina Investimentos 
Projeto de Lei 06/2005 

O diretor-presiden- tado Antônio Ceron (PFL). 
. te da Invesc/SC O presidente do Sintesp 

(Santa Catarina ~ (Sindicato dos Trabalhado-
Participação e In - ~ res no Serviço Público), An-

, vestimentos S.A.], Gerson ~ tônio Battisti, sugeriu uma 
Berti, compareceu à audiên- ~ auditoria pública, com a 
cia pública da manhã do dia $ presença da OAB e do Mi-
27, coordenada pelo deputa- nistério Público, para apu-
do Julio Garcia (PFL), ainda rar a dívida deixada pela In~ 
presidindo a Comissão de vesc. "Foram surrupiados 
Justiça, para falar sobre o pro- R$ 95 milhões do patrimô-
jeto de lei que transforma a nio do Ipesc. Dilapidar8.Ill 
Invesc em Invest (Santa Ca- o patrimônio público". Para 
tarina Participações e Inves- o deputado Lício Mauro da 
timentos S.A.). Silveira (PP), a Invesc na~-

Segundo Berti, a In- ceu de forma errada. "Pre-
vesc, criada em 1995 no go- via, por exemplo, duplica-
vemo Paulo Afonso Evange- ção da BR-l0l e pavimen-
lista Vieira (PMDB), objeti- tação de rodovias, mas não 
vava emitir debêntures per- teve nenhuma aplicação e 
mutáveis com a Celesc, em hoje a dívida é enorme". O 

l1cio Mauro: "A Invesc já nasceu errat/{}". Ao fundo, Gerson Bem, da Invesc 
valores, na época, de R$ 112 ------- ---- -----'--- --- ---- --- - deputado petista Dionei 
milhões. "A companhia encontra-se receber do Estado todas as suas conces- Walter da Silva pediu para que os parlamen-
inadimplente com os credores. Hoje, o ati- sões em rodovias, portos e demais bens tares apreciem e votem a proposta fora do pe" 
vo é de R$ 100 milhões, o passivo de R$ públicos suscetíveis de exploração econô- rído extraordinário. 
800 milhões e o patrimônio líquido nega- mica através de pedágio, por exemplo. De- "É a engenharia do mal. Luiz Henrique 
tivo totaliza R$ 700 milhões. Precisamos tentora dessas concessões, poderá licitar copia o que já está falido. Esse projeto coloca 
remodelar a Invesc para reverter essa situ- projetos individualmente, ou, até mesmo, o crédito do Estado em risco. O governo Pau-
ação", disse Berti, ao explanar que o obje- todo um programa conjuntural em infra- lo Afonso não é exemplo para ser copiado. 
tivo da Invest é tomá-la um instrumento estrutura. A proposta provocou muitas Esse projeto permite fazer o que quiser, sem 
para viabilizar investimentos de grande dúvidas. "O que a Invesc produziu des- consultar o Legislativo", afinnou o deputado 
porte no território catarinense através da de a sua criação? Hoje ela é apenas uma Wilson Vieira - Dentinho (PT). Concordando 
PPP (Parceria Público-privada). operação de crédito. Há ações na Justiça com o petista, o deputado Celestino Secco (PP) 

Para que seja atrativa ao investidor pri- dos credores contra a Invesc. O Estado declarou: '" É como passar um talão inteiro, 
vado, conforme explicou, a Invest deverá será responsabilizado", afirmou o depu- assinado, de cheques em branco". 

Cessão de imóvel 
Projeto de Lei nO 14/2005 

Novo projeto 
O deputado Antônio Carlos 

Vieira - Vieirão (PP) , citou trechos da 
CPI das Contas Públicas, realizada 
em 1996, com depoimentos do en
tão secretário estadual da Fazenda, 
Oscar Falk. Em um dos questionÇ!.
mentos feitos pelo então deputado 
estadual Ivan Ranzolin (PP), a per
gunta foi: "O Estado passa a ser de
vedor da Invesc sem ônus e a Invesc 
paga juros e correção morietária pe
los recursos . Como é que o Estado 
vai pagar a Invesc?" Falk respondeu 
que "não há um pagamento do Esta
do para a Invesc. A Invesc remete ao 
Estado os recursos que foram alavan
cados para que o Estado os aplique 
naqueles programas que os senho
res aprovaram aqui na Assembléia" .' 

Baseado nessas declarações, 
Vieirão disse que é contra a aprova- ' 
ção do projeto da forma como está. 
"O secretário da Fazenda mentiu, 
sob juramento, que não haveria dí
vida. Retirar dinheiro dos bens pú
blicos para pagar dívida que foi ju
rada pelo secretário que não have
ria é malandragem, maracutaia. Sou 
a favor de criar empresa de econo
mia mista para obter recursos atra
vés das PPPs, mas sem envolver a 
Invesc", declarou. (RMPP) 

Departamento de 
Infra-estrutura.J\ 
alienação tem por 
objetivo a capta
ção de recursos, 
para ampliação 
do Centro Admi
nistrativo do Go-
vemo. 

C
O~duzida pelo presidente 
da Comissão de Traba
lho, deputado Rogério 

Mendonça - Peninha (PMDBj, a 
audiência pública que discutiu 
o Projeto de Lei nO 14/05, que 
trata da cessão do prédio da Se
cretaria da Fazenda, na rua Te
nente Silveira, na capital, para a 
instalação da sede da Prefeitura 
Municipal contou com a parti
cipação do prefeito de Florianó
polis, Dário Berger (PSDBj, do 
secretário estadual da Adminis
tração, Marcos Vieira, represen
tantes de sindicatos e vários par
lamentares. 

O projeto autoriza o Poder 
Executivo a ceder ao município 
de Florianópolis, pelo prazo de 
24 meses, o imóvel constitUído 
por um terreno, com área de 
1.110 metros quadrados, conten
do um prédio com área total 
construída de 8.449 metros qua
drados. De acordo com o prefei
to Dário Berger, a cessão do pré
dio proporcionará economia de 
R$ 80 mil mensais. 

Prefeito lJário Berger, deputodo Peninha e secretário da Administração, Marcos Vzeira 

Conforme o 
.deputado Lício 
Mauro da Silvei
ra (PP) , a venda 
ou cessão desses 
imóveis é muito 
preocupante em 
função da infra
estrutura que já 
está instalada na 
Secretaria da Fa

brou que a proposta do Executi
vo é abrigar a estrutura central 
do governo do Estado num úni
co local, e afirmou que vai anali
sar esse aspecto em relação ao 
empréstimo do BID. '~ única 
coisa que pode trancar o projeto 
é o aspecto do PNAFE (Progra~ 
ma Nacional de Apoio à Admi
nistração Fiscal do Estados) e 
me comprometo a analisar com 
todo o cuidado." Quanto à du'
plicidade das propostas, Blasi 
salientou que a cessão, confor
me prevê o Projeto nO 14, ser6. 
por 24 meses. "Depois disso ele 
poderá ser vendido, como pre
vê a autorização preconizada na 
proposição nO 316", explicou. 

O secretário Marcos Vieira 
salientou que a centralização da 
estrutura vai reduzir o custeio. 
tornando-a mais eficiente e dis
ponível para a sociedade. 

Cláusula do BID - O repre
sentante da Associação dos Au
ditores Fiscais da Receita Fede-

ral de Santa Catarina, Ornar 
Afif, disse que, em dezembro 
de 1996, o BID (Banco Intera
mericano de Desenvolvimento) 
aprovou empréstimo de 17 mi
lhões de dólares, destinado ao 
Estado, em apoio à sua moder
nização fiscal. Uma das cláu
sulas fixadas era a de que o pré
dio não fosse usado para ou
tra finalidade que não a de abri
gar a Secretaria da Fazenda. 

Os deputados da oposição 
presentes mostraram-se preocupa
dos com asituação, já que o mes
mo prédio está citado em outro 
projeto de venda. O Projeto de Lei 
nO 316/04, em tramitação, autoriza 
o Poder Executivo a alienar quatro 
imóveis no município de Floria
nópolis, entre eles o da Secretaria 
da Fazenda, além dos prédios das 
secretarias da Saúde, da Educação 
e Inovação, da Infra-estrutura e o 

zenda. Antônio Carlos Vieira -
Vieirão (PP) apontou a duplici
dade das propostas. "Como va
mos ceder Um prédio que em 
outro projeto está à venda? Se a 
prefeitura quer construir um pré
dio próprio; tudo bem. Mas, o 
prédio em questão abriga ,um pe
daço que dá sustentação à má
quina fiscal", ponderou. 

O líder do governo, depu
tado João Henrique BIasi, lem-

No final da audiência pú
blica, Ornar Afif entregouum abai
xo-assinado contra a veIitl.a ou 
cessão do prédio da Secretaria da 
Fazenda, assinado por contribu
intes, advogados, contadores, ser
vidores inativos e aposentados e 
público em geral. (GMP) 
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·Substitutivo Global ao Projeto de 
Lei Complementar n° 1/2005 

P
lenária e galeri
as estiveram -10-
tac;los de ~ervi
dores de vários 

setores do funcionalismo 
público estàdual, sindica
listas e representantes de 
entidades classistas na au- . 
diência pública realizada 
durante todo o dia 2, sob 
a coordenação do presi
dente da Comissão de Fi
nanças, deputado Afrâ
nio Bop-pré (PT) , acom
panhado pelos deputados 
Wilson Vieira - Dentinho 
(PT), Rogério Mendonça 

(foro Carlos Ki/ian ) 

- Peninha (PMDB) e An
tônio Ceron (PFL), na par
te da tarde. 

Na parte da manhã, EFORM ADM6NI. TRA11VA 00 GOI/ERNO 
a discussão focou as mu Representantes de todas as áreas fkz administração pediram mudanças 
danças propostas para a 
administração direta e à tarde foi a vez 
da proposta que mexe com autarqui
as, fundações e empresas públicas. Par
ticiparam representantes do Executi
vo, como o secretário de Planejamen
to, Armando Hess de Souza, a secre
tária-adjunta de Planejamento, Anita 
Pires, e Neri dos Santos, coordenador 
do Programa Cicerus, que originou a 
reforma administrativa. 

Participaram representantes da 
AssoGÍação dos Professores Inativos, 

da Central Única dos Trabalhadores, 
Sindicato dos Trabalhadores no Servi
ço Público Estadual, do Sindicato dos 
Servidores da Assembléia Legislativa e 
do Sindicato dos Trabalhadores na Edu
cação. As categorias repudiaram a re
forma administrativa e solicitaram a va
lorização dos servidores. A proposta de 
extinção da Fundação Catarinense de 
Cultura foi. rechaçada por todos os re
presentantes presentes. (RMPP/TK/ 
GMP/MAP) 

As opiniões 
"Há 12 anos atendemos a "Essa estrutura de descentra-

mais de 100 municípios catarinen- lização é um grande cabide de em
ses, realizando a cada ano cerca prego e a cultura não vai pagar por 
de 50 mil exames preventivos de isso". EduardoRlredes, cineasta. 
câncer ginecológico, 15 mil bióp-
sias e 600 autópsias por morte "Infelizmente, não podemos 
natural. São exames de alta com- ter uma secretaria para cada item 
plexidade, que dão suporte aos que acharmos importante. Mas po
hospitais do Estado". Nelsa Iglesi- demos debater mais o projeto e as
as,reivindicandoamanutençãodo sim agregar itens que vocês acha
Institu to de Anatomia Rltológica, rem importantes". Neri dos Santos, 
vinculado à Secretaria da Saúde e coordenador do Programa Cfcerus, 
que o govemo propõe transfoImar que originou a refonna proposta. 

em gerência. "Se não houver financiamen-

"O projeto está fora de pro- to efetivo no segmento científico e 
pósito". Deputada federal Luci tecnológico, o resultado final será ' 
Choinacld. desastroso". Marcelo Tractenberg, 

sobre a transformação da Funcitec 
'~cultura é a alma de um 

em Fápesc. 
povo e precisa ser cuidada como 
tal. Nos preocupamos em fazer um "Fomos acusados de não pro
projeto de política cultural e o en- duzir nada. Não produzimos por
tregamos a todos os prefeitos, inú- que não temos recursos suficientes. 
meros vereadores e até para o go- Nunca auferimos recursos e somos 
vernador. Infelizmente, ninguém uma empresa de cunho social. A 
parece ter tomado conhecimento". reforma se faz necessária, sim, mas 
Fábio Brügemann escritor e edi- não a sua extinção". Ademir Rlulo, 
tor, pedindo a rejeição do projeto. representante da Cohab. J 

~~----------------------------------------------~--~ 

Principais 
pontos da 
reforma 

- Redução de 15 para 13 as 
secretarias centrais e transformação 
de oito, das 30 secretarias regionais, 
em mesorregionais, ampliando suas 
atribuições e o número de cargos. 
A" 22 restantes seriam microrregio
nais, com atribuições mais restritas 
e menor número de cargos; 

- Instituição de incentivos 
para servidores que queiram ir para 
o interior; 

- Extinção da Fundação Cata
rinense de Cultura, da hnprensa 
Oficial e da Fundação Catarinense 
de Desporto; 

- Transformação da Funcitec 
(Ftmdação de Ciência e Tecnologia 
do Estado de Santa Catarina) em 
Fapesc (Fundação de Apoio à Pes
quisa Científica e Tecnológica de 
Santa Catarina); 

- Transformação da Cidasc, 
Epagri e Ciasc de sociedade de eco
nomia mista em empresas públicas; 

- Reestruturação da Codesc 
passando a denominar-se Sorte/SC, 
sociedade de economia mista pres
tadora de serviço para administrar 
e fiscalizar o serviço de loterias; 

- Extinção da Cohab e da San-
tur; 

- Privatização da SC Gás e da 
IAZPE (Imbituba Administradora 
da Zona de Processamento e Ex
portação). 

o que disseram 
.os parlamenta~ 

:Afrânio Boppré (PT) - "O govel'1lO cai em .' 
flagrante contradição qwmdo diz que vai descen
tralizar, mas cria as organizações sociais. Se fGr 
aprovada. a reforma se tomará uma fábrica de or
ganizações sociais para atender aos amigos do go
vernador" . 

Antônio Carlos Vieil'a -Vieirão (PP)-" Mui
tas vezes a inteligência é usada para amaI. Pensei 
em apteSentar emendas ao projeto, mas s~ fizesse 
isso e§taria concordando com essa proposta ridí
cula. li: preciso derrubá-la Quem quiser, que vote 
e responda no futt:rro" . 

Antônio Ceron (PFL) - "Do jeito que está 
não dá para concordar. Eu queria uma reforma 
que fosse do interesse dos servidores, mas isso 
não faz parte do projeto do governo, que negou 
abono de R$ 50 aos professores inativos". 

Celestino Secco (PP) - "Os órgãos públicos 
não querem pagar à Ioesc, mas vão ter que pagar 
às gráficas particulares. São t1agrantes as desaven
ças contra as constituições Federal e Estadual". 

Dionei WaJter da Silva (PT) - 'Esse é o go
'\'emo da d.iscriminação. por excluir os inativos 
do ma.g:istério do abono e depo~ dar o abono aos 
inativo da Segum.nçapública. E ditatorial". 

Francisco Küster (PSDB) - "Se o projeto não 
'veio perfeito pelo menos poderáser aprimorado 
com as discussões". 

Gilmar Knaesel (rSDB) - "O projeto é a va
lorização efet:i\ra da ftylcionali.smo público! do fun.: 
cionário de carreira. E servir a sociedade com mais 
eficiência. Já eonversei com O Blasi, líder do go
verno para que possamos chegar à essência do 
projeto". 

João Henrique Biasi (JIMDBIlíder do gover
no) - '1\lgomas alterações já foram. promovidas 
no projeto e estamos acolhenda sugestões. O ser
vidore aposentados ficarão 'Vinculados aos seu 
órgãos de origem (referindo-se à proposta de ge
vemo de vinculação ao Ipesc). Os d.ireitQs dos ser
vidores serão preservados·'. 

Joares Ponticelli (PP) - "QuantG vai custar 
esse negQciQ, secretário Hes ? O enhGlf disse que 
haveria uma econo)llia de R$150 milhões, mas em 
seguida o próprio governo dis e que a sua decla
ração estava equivocada. Não háredução de des
pesas ê sim aumento. O custo dessa brincadeira é 
sup~jor a R$ 11 milhões. É a Torre de Babel". 

Lício Mamo da Silveira (PP) - "Q governo 
elaborou o projeto de forma proposital. ão teve 
coragem de discutir com a sociedade prganizada e 
diz que o projeto é moderno e voltado a popula
ção. Quemodemidade é essa? Como que defende 
os interesses da população, se não houve discus
são?" 

Manoel Mota (pMDB) - "O pIe;eto é para 
melhorar setores da sociedade, como habitação, 
cultura. saúde e outros. É um projeto novo, de 
quem tem coragem para mudar Santa Catarina". 

Paulo Ecce1 (Yf) - "~se é um. pacolaço que 
penaliza a população. porque ressuscita. por ex-em
pIo os "pardais" nasrodovias estaduais. Metem a 
mão no bolso do cidadão. ão hárazão paraap:ro
var esse projeto". 

Vânio das Santos (PTJ - "O govemo diz que 
hádemocrac;ia e transparência. mas nãe chama as 

·l,>refeitUl'as e as entidades para dis.cutir o projeto. 
E preciso cautela e bom senso. Essa não é uma 
reforma do governo, e sim qoEstadG. Lembrem
se: o govemo passa. mas o Estado fica". 

Wilson Vieira - Dentinho (Yf) - uÉ um e -
quema bem J=!laborado para caçar {) ditàtQs dos 
servidores, E um desrespeito à Lei de Re ponsa
bilidade Fiscal É Uma fomla estúpida de gover
nar, sem ouvir o servidor'. 
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Legislativo assina termo de cooperação com TCE 
Marini. Além de Julio Garcia, esta
vam presentes à cerimônia vários 
outros deputados. 

O documento estabelece que 
a Alesc e os demais órgãos e pode
res envolvidos no acordo devem 
disponibilizar técnicos na quanti
dade necessár.ia para que seja viá
vel a implantação do SIGEF/SC, vi
sando garantir que o Sistema aten
da as necessidades do Estado. O 
SIGEF será integrado ao e-Sfinge, 
que pretende reunir todos os siste
mas de fiscalização do Tribunal de 
Contas do Estado. Essas informa
ções, como a prestação de contas 
dos municípios, por exemplo, vão 
estar acessíveis a qualquer cidadão 
através da Internet. 

(Jota Carlos Kilian) 

No mesmo dia em que foi 
eleito, o presidente da 
Casa, deputado Julio 

Garcia (PFL), assinou termo de co
operação técnica com o TCE (Tri
bunal de Contas do Estado). Além 
da Assembléia, o termo envolve o 
Ministério Público e os poderes 
Executivo e Judiciário .. O termo 
prevê a promoção de ações e ativi
dades que contribuam para o pro
cesso de desenvolvimento e im
plantação do SIGEF/SC (Sistema 
Integrado de Planejamento'e Ges
tão Fiscal do Estado de Santa 
Catarina) integrado ao e-Sfinge 
(Sistema de Fiscalização Integra
da de Gestão), que está sendo de
senvolvido pelo TCE. O termo de 
cooperação foi assinado pelo pre
sidente do Tribunal, Salomão 
Ribas Júnior, que na mesma sole
nidade deu posse ao novo presi
dente daquele orgão, Luiz Suzin 

O termo de cooperação técni
ca é válido até 31 de dezembro de 
2006, podendo ser prorrogado ou 
rescindido por interesse dos órgãos 
e poderes envolvidos. (MAP) Salomão Ribas Júnior, Julio Garcia e Eduardo Pinho Moreira 

Executivo sanciona 
regulamentação do 170 

A sanção ao projeto de lei que re
gulamenta o Artigo 170 e os artigos 46 e 
49 dos Atos das Disposições Transitóri
as da Constituição Estadual, que versam 
sobre as bolsas destinadas ao ensino su
perior, foi comemorado pela Assembléia. 
Seu autor, deputado Paulo Eccel (PT), 
presidente da Comissão de Educação, 
Cultura e Desporto, lembrou ein mani
festação em Plenário, que a proposição 
aprovada no final do ano passado, unifi
cou propostas de iniciativa popular e do 
governo. "Finalmente, o governo sancio
na o projeto na íntegra e, segundo infor
mações que recebi do Diomário Queiroz, 

não houve veto ou restrições a qualquer 
artigo da proposição. Tenho orgulho de 
ver a conseqüência de um ato que partiu 
da população e dos parlam~ntares. O Par
lamento, muitas vezes, é criticado por
que as decisões não têm efeito próximo; 
Já neste ano, no mês de março, o gover
no tem a obrigação de aplicar 13% a mais 
em bolsas de estudo e bolsas de pesqui
sa", observou. 

No entanto, o parlamentar lastimou 
a decisão do governador em vetar seu 
projeto que veda a cobrança, pelas con
cessionárias de telefonia, das tarifas de 
assinatura básica.CA) 

União por canal aberto 
Dirigentes daAtaert (Assaciação 

CatarinensB de Emissoras de Rádio e 
Televisão participaram de audiência 
no último dia 12 com o então presi
dente da Casa, deputado Onofre Agos
tini (PFL). a ocasião coJocarama en
tidade à dispesi~ão do Legislativo 
para a IégUlarizaçá0 das transmissõe 
da TV AL em canal aberto. 

O presidente da Acaert, Ranieri 
Bertolí, cumprimentou o ato do pre
sidente de tirar a TV AL do sinal aber
to já qu e tava operando de manei
ra irregular. gostini alientou que, 
na é oca. tentou mostr-ar aos mem
bros da Mesa as dificuldades de ope
rar um canal ilegal. "O presidente 
Volnei Morastoni (PT) dis e que era 
somente um período a título de expe.
riência, trabalhando no mesmo mo
delo de Minas Gerais. Eu sugeri que 

esparássemes até que fossem concluí
das as farmalidades legais El suspen
dêssemos a exibição atéo final dos trâ
mite legais, mas esse assunto s6 foi 
tratado com a Mesa depois que o canal 
já estava operando". 

Raniéti salientou que a transmis
são em canal aberto defonnain:egulár 
gerou descom o. "Foi um ato ilegal. 
080 poderia ter acontecido. foi um des
respeito com os eleitores. Ji'odemosdar 
uporte nas áreas de tecnologia e m

fra-eslruturae viabilizar os projetClS ne
eessárie para a legalização. A Acaert 
aposta na defesa do s~al aberto, a so
Giedade Qitarineuse D1~. Nós e la
mos fazenda a nos aparte". disse. 
Segundo Onofre. o processo de legali
zação está sob análise do Departamen
to Juiídico do Ministério das Comuni
cações. (DAB) 

Aprovada a prorrogação 
de contrato de ACTs 

Em sessão extraordinária realiza
da no dia 2, os deputados aprovaram o 
Projeto de Lei nO 11/05, que prorroga os 
contratos de pessoal do Sistema de Aten
dimento ao Adolescente Infrator, da Se
cretaria de Estado da Segurança Pública 
e Defesa do Cidadão. De acordo com a 
proposta, os contratos dos funcionári
os temporários·ficam prorrogados até 30 
de outubro. Com exceção do deputado 
Afrânio Boppré (PT), que se absteve, 
todos os 'demais deputados presentes 
votaram a favor da matéria. 

Afrânio justificou seu voto de abs
tenção dizendo que os' ACTs (Admiti
dos em Caráter Temporário) acabam se 
tornando funcionários permanentes, por 
causa das prorrogações. "O que era para 

ser temporário acaba se eternizando", dis
se. "Meu voto foi de protesto, para que o 
governo promova concursos públicos", 
completou. 

O deputado Antônio Carlos Vieira -
Vieirão (PP) lembrou que esses contratos 
já estão sendo prorrogados há dez anos, 
mas se mostrou favorável ao projeto. '1\ 
prorrogação deve retroagir alO de janeiro 
para que os funcionários possam receber 
os salários dos dois primeiros meses do 
ano". 

João Henrique BIasi (pMDB) também 
destacou o fato de que os funcionários estão 
sem receber seus salários. "Não podemos 
permitir que os servidores fiquem sem 
receber o que lhes é de direito", disse o 
líder do governo na Assembléia. (MAP) 

lei das Focinheiras 
Em ofício ao secretário da Seguran

ça Pública e Defesa do Cidadão, 
Ronaldo Benedet, o deputado Onofre 
Agostini (PFL) solicitou que policiais e 
demais agentes de segurança sejam ori
entados quanto ao cumprimento da Lei 
nO 11.096, de 17/05/1999, de sua auto
ria, que determina o uso de focinheiras 
em cães de guarda que circulam por vias 

públicas. O parlamentar quer evitar no
vos ataques de cães de grande porte que, 
quando enfurecidos, não obedecem a nin
guém, nem aos donos. 

"Precisamos trabalhar para que as 
leis sejam cumpridãs, principalmente 
quando está em jogo a segurança da po
pulação que representamos", enfatiza o 
parlamentar. (MIL) 

Validada MP 
Edição de Decreto Legislativo valida efeitos da Medida Provisória nO 114/ 

04, que estabeleceu número de vagas para promoções no Corpo de Bombeiros 
no mês de janeiro. A proposta refere-se a uma vaga para major. uma para capitão, 
quatro para primeiro-tenente, 10 para subtenente, 20 para primeiro-sargento, 40 
para segundo-sargenlo, 13 para terceiro-sargento e 18 para cabo. (GMP) 

'10 "" I,;, 'j~ 
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Manifesto dos 
povos indígenas ~~~~U~é pOsslv 

Rubens Vargas 

Reunidos no espaço Puxirum de 
Artes e Saberes Indígenas, os povos 
indígenas brasileiros apresentaram 
no Fórum Social Mundial uma carta
denúncia protestando contra a moro
sidade do governo federal na demar
cação de suas terras. Em coletiva à 
imprensa, líderes da Amazônia e das 
regiões Nordeste e Centro-oeste ex
plicaram que apenas 11 delas tiveram 
seus limites declarados nos últimos 
anos, denunciaram negociações po
líticas no Congresso Nacional para re
dução de terras dos índios em todo o 
país, e reivindicaram a homologação 
da área conhecida como Raposa Ser
ra do Sol, em Roraima, motivo de 
abaixo-assinado no Fórum a ser en
viado às autoridades em Brasnia, além 
de relatos de homicídios, ameaças de 
_ I11,prte e os precáriOS serviços de saú-
~défe de educação. 

-',' .. ~ 

Jecinaldo Barbosa - Comissão das 
Organizações Indígenas da Amazônia 
Brasileira (Coiab)- Há 500 anos lutamos 
para garantir os territórios, a nossa so
brevivência e para preservar a cultura de 
nossos antepassados. Esperávamos que 
um dos primeiros atos do governo Lula 
fosse a homologação da Raposa Serra do 
Sol, mas infelizmente está havendo um 
retrocesso. É cada vez mais freqüente nas 
decisões judiciais a inversão de direitos 
para contemplar o interesse de invasores 
e de grupos econômicos interessados nas 

riquezas existentes nas terras indl.ígenas. 
Liminares a favor destes grupos expul
saram índios da nação guarani kaiowá 
(MS) e outros povos de Rondônia para a 
construção de barragens. 

Internacionalização da Amazônia 
- Esta acusação é feita sempre por pesso
as contrárias à causa indígena. Na verda
de há entidades internacio-
nais sérias que nos ajudam, 
como nas homologações de 
terras indígenas na Amazô
nia. O governo brasileiro 
não tem uma política séria 
para os índios. Também é 
verdade que no meio destas 
pessoas sérias há alguns 
que usam a biodiversidade 
para benefícios próprios. 
Cito como exemplo o roubo 
de cupuaçu e de leite de 
sapo. As empreas multina
cionais tentam comprar a 
consciência das pessoas. 

Marinaldo Makuxi -
Conselho Indigena de Rora
ima (CIR)- Na Raposa Ser
ra do Sol há 32 terras indí
genas que já foram destruí
das, tomadas e invadidas. 
São 1,6 milhão de hectares 
e 16 mil índios. Na área fo
ram criados municípios, 
sem diálogo, para impedir 
a homologação. No dia 19 

Indios também reivindicam a refonnulação da Funai 

de novembro de 2004 arrozeiros e fazen
deiros queimaram a comunidade e pa-

rentes meus foram baleados. 
Marcos Xukuru {PEI - Associação 

Povos indigenas organizados acusam governo federal de não ter política SéTÜl para tratar da biodiversüJade 

dos Povos Indí
genas do Nor
deste, Minas 
Gerais e Espíri
to Santo (Apoin
me)- Nós, índi
os do Nordeste, 
temos dificul
dades maiores, 
somos discrimi
nados porque 
temos crenças, 
tradições e cos
tumes diferen
tes. Na nossa 
região impera a 
lei do silêncio, 
imposta pela 
pistolagem. Mi
nha luta come
çou aos 7 anos 
.e, após o assas
sinato do meu 
pai, cacique 
Chicão, em 
maio de 98, me 
tornei cacique 
dos xukurus. 

Somos uma das cinco nações indíge
nas que recebemos o prêmio da Fun
dação Getúlio Vargas pela organização 
social de nossa gente. Isto desperta o 
ódio dos políticos e fazendeiros. Re
centemente, dois companheiros foram 
mortos numa emboscada. Graças a 
Tupã, eu e meu sobrinho sobrevivemos 
com alguns arranhões. 

Isaías Xavante {MTI - Os bandei
rantes, ainda hoje, massacram os ín
dios, que nunca são ouvidos pelos go
vernantes. Peço a vocês, brancos, que 
pensem nos seus filhos e ouçam o nos
so choro. Juntos podemos buscar nos
sos direitos. Vocês precisam ver a rea
lidade dentro de nossa terra. 

Anastácio Guarani Kaiowá - Co
missão dos direitos Indígenas de Mato 
Grosso do Sul- Somos 60 mil dos po
vos guarani, kaiowá e terena. Nós éra
mos donos de tudo na natureza. Hoje 
sofremos. A terra é um pedaço do nos
so corpo, sem ela ficamos tristes com a 
vida. Na TI (terra ÍI!dígena) Cerro Ma
racatu, é difícil juiz não dar a ordem de 
despejo para o nosso povo. As crian
ças estão desnutridas. O governo reali
za apenas ações compensatórias. Preci
samos de ampliação de nossas terras. 


